
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

EDITAL 

CARGO DE PROFESSOR DOUTOR – MS-3.1 

 

O Diretor da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas, através da 

Secretaria Geral, torna pública a abertura de inscrições para o concurso público de provas e 

títulos, para provimento de 01 cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP, com opção 

preferencial para o RDIDP, nos termos do item 2 deste edital, na Área de Educação em Ciências 

e Matemática, nas disciplinas EP 473 – Escola e Cultura Matemática, EL 284 – Educação 

Matemática Escolar I, EL 684 – Educação Matemática Escolar II, EL 883 – Prática Pedagógica 

em Matemática e na Área de Educação Escolar, na disciplina EL 874 – Estágio Supervisionado II, 

do Departamento de Ensino e Práticas Culturais, da Faculdade de Educação da Universidade 

Estadual de Campinas. 

 

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO 

1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no mínimo, seja portador do Título de 

Doutor. 

1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:  

1.2.1. Doutorado em Educação ou em Educação Matemática; 

1.2.2. Licenciatura em Matemática;  

1.2.3. Experiência docente na Educação Básica e no Ensino Superior;  

1.2.4. Experiência com formação de professores; 

1.2.5. Experiência em orientação de pesquisas na área de Educação ou de Educação 

Matemática em nível de Pós-Graduação em Instituições Universitárias no país ou no exterior; 

1.2.6. Produção técnica e acadêmica pertinente à área do concurso; 

1.2.7. Experiência em editoração de periódicos ou participações em Comitês Editoriais de 

Revistas Nacionais ou Internacionais; 

1.2.8. A inscrição de candidato que deixar de atender ao perfil desejável não será indeferida 

por este motivo. 

 

2. DO REGIME DE TRABALHO 

2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o Regime de Dedicação Integral à 

Docência e à Pesquisa (RDIDP) é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 

estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes áreas do saber e do 

conhecimento, assim como, correlatamente, contribuir para a eficiência do ensino e da difusão 

de ideias e conhecimento para a comunidade. 

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candidato fica ciente e concorda que, no 

caso de admissão, poderá ser solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresentação 

de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Permanente de Dedicação Integral à 

Docência e à Pesquisa – CPDI para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 

Integral à Docência e à Pesquisa – RDIDP. 

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela 

Deliberação CONSU-A-02/01, cujo texto integral está disponível no sítio 

http://www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_norma=2684. 

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no concurso público somente poderá ser 

admitido no Regime de Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 

Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação CONSU-A-08/2010. 

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, MS-3.1, da Carreira do Magistério 

Superior é a seguinte: 

a) RTP – R$ 1.633,04 

b) RTC – R$ 4.145,34 

c) RDIDP – R$ 9.421,08 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. As inscrições deverão ser feitas de forma presencial pelo candidato ou por seu procurador 

(procuração simples) nos dias úteis compreendidos dentro do prazo de 20 (vinte) dias úteis, a 

contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste edital no Diário Oficial do Estado 

– DOE, no horário das 9 horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas, na Secretaria do 

Departamento de Ensino e Práticas Culturais, da Faculdade de Educação, situada na Cidade 

Universitária “Zeferino Vaz”, Barão Geraldo. 



Endereço: Av. Bertrand Russell, nº 801 – Cidade Universitária – Barão Geraldo – Campinas – S. 

P. – CEP: 13.083-865 – 2º andar – Bloco “C”. 

3.1.1. Não serão admitidas inscrições enviadas via postal, via fac-símile ou correio eletrônico, 

nem inscrições condicionais ou apresentadas fora do prazo estabelecido. 

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado requerimento dirigido ao Diretor da 

Faculdade de Educação, contendo nome, domicílio e profissão, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) prova de que é portador do título de doutor de validade nacional. Para fins de inscrição, o 

candidato poderá apresentar apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou documento 

oficial equivalente, sendo que a comprovação do título de Doutor será exigida por ocasião da 

admissão. O candidato que tenha obtido o título de Doutor no exterior, caso aprovado, deverá 

obter, durante o período probatório, o reconhecimento do referido título para fins de validade 

nacional, sob pena de demissão; 

b) documento de identificação pessoal, em cópia; 

c) sete exemplares de memorial, com o relato das atividades realizadas e a comprovação dos 

trabalhos publicados e demais informações, que permitam avaliação dos méritos do candidato, 

a saber: 

c.1. títulos universitários; 

c.2. curriculum vitae et studiorum; 

c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais; 

c.4. títulos honoríficos; 

c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação; 

c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminários dos quais participou. 

d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento mencionado no memorial. 

3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou completado até a data fixada para o 

encerramento das inscrições. 

3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, temporária ou permanente, que 

precisar de condições especiais para se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no 

momento da inscrição, indicando as adaptações de que necessita. 

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições do edital, o Departamento terá o prazo 

de 15 dias para emitir parecer circunstanciado sobre o assunto.  

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será submetido à aprovação da Congregação 

da Unidade, instância que deliberará sobre o deferimento de inscrições. 

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.fe.unicamp.br a deliberação da Congregação referente 

às inscrições e composição da Comissão Julgadora. 

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de inscrição deferidos serão notificados a 

respeito da composição da Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 

fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de edital a ser publicado no Diário 

Oficial do Estado e divulgado no sítio www.fe.unicamp.br, com antecedência mínima de 20 

(vinte) dias úteis do início das provas. 

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério da Unidade, por igual período, 

devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições. 

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser reaberto, por igual período, até o 

final do dia útil imediatamente posterior ao do encerramento das inscrições. 

 

4. DA COMISSÃO JULGADORA 

4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) membros titulares e 02 (dois) 

suplentes, portadores, no mínimo, do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela 

Congregação da Unidade, e sua composição deverá observar os princípios constitucionais, em 

particular o da impessoalidade. 

4.1.1. Pelo menos 2 (dois) membros da Comissão Julgadora deverão ser externos à Unidade ou 

pertencer a outras instituições. 

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos apresentados, conduzir as provas do 

concurso e proceder às arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classificando 

os candidatos. 

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da Unidade com a maior titulação. Na 

hipótese de mais de um membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao docente 

mais antigo na titulação. 

5. DAS PROVAS 

5.1. O concurso constará das seguintes provas: 
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a) prova escrita (peso 01); 

b) prova de títulos (peso 02); 

c) prova didática (peso 02). 

d) prova de arguição (peso 01); 

5.1.1. As provas serão realizadas em idioma nacional. 

5.2. Na definição dos horários de realização das provas será considerado o horário oficial de 

Brasília/DF. 

5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 

antecedência mínima de 30 (trinta) minutos da hora fixada para o seu início. 

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local de realização das provas após o 

horário fixado para o seu início. 

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que seja o motivo, caracterizará 

desistência do candidato e resultará em sua eliminação do certame. 

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem ocorrer no início do concurso e seus 

resultados divulgados antes da sequência das demais provas. 

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos aprovados nas provas 

eliminatórias. 

 

Prova Escrita 

5.5. A Prova Escrita versará sobre aspectos gerais, específicos, objetivos e/ou teórico-

conceituais, todos pertinentes ao(s) programa(s) da(s) disciplina(s) do concurso. 

5.5.1. A(s) questão(ões) da Prova Escrita será(ão) elaborada(s) pela Comissão Julgadora do 

concurso, no momento da abertura dos trabalhos.  

5.5.2. Todos os candidatos realizarão a Prova Escrita simultaneamente. 

5.5.3. É vedado aos candidatos o uso de quaisquer meios eletrônicos durante a fase de consulta 

e de prova, bem como, a troca ou empréstimo de materiais entre os mesmos. 

5.5.4. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora fará a leitura da(s) questão(ões), 

concedendo o prazo de 60 (sessenta) minutos para que os candidatos consultem seus livros, 

periódicos ou outros documentos bibliográficos. 

5.5.5. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.4. não será mais permitida a consulta de 

qualquer material,  

5.5.6. Na sequência, a Comissão Julgadora fixará o horário de início dos trabalhos de redação e 

finalização das respostas, com duração de 4  (quatro) horas. 

5.5.7. Apenas as anotações manuscritas efetuadas durante o período de consulta previsto no 

item 5.5.4. poderão ser utilizadas no decorrer da prova escrita, devendo ser rubricadas por 

todos os membros da Comissão Julgadora e anexadas à resolução da prova. 

5.5.8. A Comissão Julgadora não terá acesso à identificação dos candidatos até a divulgação do 

resultado da Prova Escrita, tendo em vista que a identificação será feita por meio do número de 

inscrição. 

5.5.9. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 (dez) à prova escrita. 

5.5.10. A Comissão Julgadora apresentará, em sessão pública, os nomes dos candidatos 

aprovados na prova escrita. 

5.5.11. Serão eliminados os candidatos que obtiverem na Prova Escrita nota inferior a 7,0 

(sete), em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez), da maioria dos membros da Comissão Julgadora. 

5.5.12. Os candidatos não eliminados serão ordenados, para fins classificatórios para a fase 

seguinte, por ordem decrescente da média aritmética das notas dadas por cada membro da 

Comissão Julgadora. 

5.5.12.1. A média será calculada até a casa dos centésimos, desprezando-se o algarismo de 

ordem centesimal, se inferior a cinco, e aumentando-se o algarismo da casa decimal para o 

número subsequente, se o algarismo da ordem centesimal for igual ou superior a cinco. 

5.5.13. As notas obtidas pelos candidatos classificados na Prova Escrita serão utilizadas para 

fins classificatórios finais, juntamente às notas das demais provas. 

 

 

 

Prova de Títulos 

5.6. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará o memorial elaborado e comprovado 

pelo candidato no ato da inscrição. 

5.6.1. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

para emitir o julgamento da prova de títulos. 



5.6.2. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 (dez) à prova de títulos. 

 

Prova de Arguição 

5.7. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela Comissão Julgadora sobre a 

matéria do programa da disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso e/ou sobre o 

memorial apresentado na inscrição. 

5.7.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão Julgadora disporá de até 30 (trinta) 

minutos para arguir o candidato que terá igual tempo para responder às questões formuladas. 

5.7.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita sob a forma de diálogo, respeitado, 

porém, o limite máximo de 1 (uma) hora para cada arguição. 

5.7.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez). 

 

Prova Didática 

5.8. A prova didática versará sobre o programa de disciplina ou conjunto de disciplinas em 

concurso (Anexo I) e nela o candidato deverá revelar cultura aprofundada no assunto. 

5.8.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, de uma lista de 10 (dez) pontos, organizada pela Comissão Julgadora. 

5.8.2. A prova didática terá a duração de 50 (cinquenta) a 60 (sessenta) minutos, e nela o 

candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto da aula, 

mas facultando-se, com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de roteiros, 

apontamentos, tabelas, gráficos, diapositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na 

exposição. 

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez). 

5.9. As provas orais do presente concurso público serão realizadas em sessão pública. É vedado 

aos candidatos assistir às provas dos demais candidatos. 

5.10. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pontos quando o candidato não atingir o 

tempo mínimo ou exceder o tempo máximo predeterminado para as provas didática e de 

arguição. 

 

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS 

6.1. As provas de títulos, arguição, didática e escrita terão caráter classificatório. 

6.1.1. A prova escrita também terá caráter eliminatório. 

6.1.1.1. Ao final da prova escrita, cada examinador atribuirá ao candidato uma nota de 0 (zero) 

a 10 (dez), considerando o previsto no item 5.5 deste edital; 

6.1.1.2. Após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita será imediatamente 

proclamado pela Comissão Julgadora em sessão pública; 

6.1.1.3. Serão considerados aprovados na prova escrita com caráter eliminatório os candidatos 

que obtiverem notas iguais ou superiores a 7 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 

examinadores; 

6.1.1.4. Somente participarão das demais provas do concurso público os candidatos aprovados 

na prova escrita; 

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 5.1 deste edital, cada examinador 

atribuirá ao candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez). 

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individualmente pelos integrantes da Comissão 

Julgadora em envelope lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos ao final 

de todas as provas do concurso, em sessão pública. 

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponderada das notas atribuídas por ele ao 

candidato em cada prova. 

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos candidatos pela sequência decrescente 

das notas finais. O próprio examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 

considerar pertinentes. 

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos centésimos, desprezando-se o algarismo 

de ordem centesimal, se inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal para o 

número subsequente, se o algarismo da ordem centesimal for igual ou superior a cinco. 

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de divulgadas as notas e apurados os 

resultados, emitirá parecer circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando a 

indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos contendo as notas, as médias e a 

classificação dos candidatos. Também deverão constar do relatório os critérios de julgamento 

adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os documentos e anotações feitas pela 



Comissão Julgadora para atribuição das notas deverão ser anexados ao processo do presente 

concurso público. 

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser acrescentados relatórios individuais de 

seus membros. 

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 

sessão pública. 

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem, da maioria dos 

examinadores, nota final mínima 7 (sete). 

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir das listas ordenadas de cada 

examinador. 

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o maior número de indicações em 

primeiro lugar na lista ordenada de cada examinador. 

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comissão Julgadora, prevalecendo 

sucessivamente a maior média obtida na prova didática e a maior média obtida na prova de 

títulos. Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, à Comissão Julgadora. O Presidente 

terá voto de desempate, se couber. 

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do candidato anteriormente selecionado, 

o próximo classificado será o candidato que obtiver o maior número de indicações na posição 

mais alta da lista ordenada de cada examinador.  

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequentemente até a classificação do último 

candidato habilitado. 

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 deverão se realizar no mesmo dia em 

horários previamente divulgados. 

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à Congregação da Faculdade de 

Educação, que só poderá rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 (dois 

terços) de seus membros presentes. 

6.8. O resultado final do concurso será submetido à apreciação da Câmara Interna de 

Desenvolvimento de Docentes (CIDD), e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e 

Extensão (CEPE) para deliberação. 

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no Diário Oficial do Estado, com as 

respectivas classificações. 

 

7. DA ELIMINAÇÃO 

7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que: 

a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julgadora; 

b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática; 

c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a prova de títulos. 

 

8. DO RECURSO 

8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado do concurso, exclusivamente de 

nulidade, ao Conselho Universitário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 

prevista no item 6.9. deste edital. 

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral da UNICAMP. 

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou correio eletrônico. 

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos. 

8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrônico da Secretaria Geral da UNICAMP 

(www.sg.unicamp.br) 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 

condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar 

qualquer espécie de desconhecimento. 

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão publicados no Diário Oficial do 

Estado e estarão disponíveis no sítio www.fe.unicamp.br, sendo de responsabilidade exclusiva 

do candidato o seu acompanhamento. 

9.3. Se os prazos de inscrição e/ou recurso terminarem em dia em que não há expediente na 

Universidade, no sábado, domingo ou feriado, estes ficarão automaticamente prorrogados até o 

primeiro dia útil subsequente. 
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9.4. O prazo de validade do concurso será de 01 (um) ano, a contar da data de publicação no 

Diário Oficial do Estado da homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado, 

uma vez, por igual período. 

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser providos os cargos que vierem a 

vagar, para aproveitamento de candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas em 

concurso. 

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candidato aprovado e admitido poderão ser 

atribuídas outras disciplinas além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 

área do concurso ou de sua área de atuação. 

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será considerado estável após o cumprimento 

do estágio probatório, referente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, durante o 

qual será submetido à avaliação especial de desempenho, conforme regulamentação prevista 

pela Universidade. 

9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homologação do concurso o candidato poderá 

solicitar a retirada dos memoriais (item 3.2.”c” e “d”), entregues no ato da inscrição e que não 

foram utilizados pela Comissão Julgadora, mediante requerimento protocolado na Secretaria da 

Faculdade de Educação. Após este prazo, se não retirados, os memoriais serão descartados. 

9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas na Deliberação CONSU-A-30/13 e, 

Deliberação FE 48/2014, que aprovou a Portaria/FE 01/2014, as quais estabelecem os 

procedimentos internos da Faculdade de Educação para a realização dos concursos. 

9.8.1. Cópia da(s) Deliberação(ões) mencionada(s) poderá(ão) ser obtida(s) no sítio 

www.sg.unicamp.br ou junto à Secretaria do Departamento de Ensino e Práticas Culturais, da 

Faculdade de Educação, que poderá prestar quaisquer outras informações relacionadas ao 

concurso público. 

9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 

enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 

convocação para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso 

a ser publicado. 

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concurso deverá ser objeto de novo Edital. 

 

Anexo I – Programa das Disciplinas e Bibliografia 

 

EP 473 – ESCOLA E CULTURA MATEMÁTICA 

 

1 – Objetivos 

- Realizar estudos históricos e investigativos de práticas socioculturais escolares, sobretudo 

daquelas que têm sido realizadas em aulas de matemática da Educação Infantil e dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental; 

- Analisar alternativas metodológicas e materiais didáticos referentes ao ensino de matemática 

voltados à realidade escolar da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

- Pesquisar a situação do ensino de matemática nos anos iniciais do ensino fundamental visando 

caracterizá-la.  

- Estudar os fundamentos e práticas histórico-culturais de ensinar e aprender matemática, 

sobretudo em relação aos campos da aritmética, geometria e estatística. 

 

2 – Campos temáticos fundamentais 

- Contagem e os diversos sistemas de registro da contagem 

- As quatro operações fundamentais e seu significado 

- Exploração, mensuração e representação plana do espaço geométrico.  

- A estatística e os fenômenos aleatórios 

 

3 – Atividades previstas e sua caracterização 

As aulas do curso serão de três tipos: seminários sob responsabilidade dos docentes, orientação 

dos trabalhos dos grupos e seminários sob responsabilidade dos grupos de alunos.  

Além das atividades realizadas em sala de aula, os alunos deverão ler os textos, elaborar as 

memórias de práticas escolares e colaborar na elaboração do trabalho final de seu grupo. 

Os seminários deverão basear-se em entrevistas de professores da Educação Infantil ou das 

séries iniciais do Ensino Fundamental sobre o ensino e a aprendizagem da matemática. Se 

possível, é desejável que crianças sejam entrevistadas. 

 

http://www.sg.unicamp.br/


3.1 - Produção de um diário de aprendizagem articulado com os textos de quatro 

temas 

Elaboração individual de quatro partes de um “diário de aprendizagem” referentes às 

temáticas gerais. 

Nessas partes devem ser incorporadas as reflexões e interpretações resultantes da triangulação 

que o autor com três referências básicas: (1) seus conhecimentos, concepções, crenças e 

leituras prévias; (2) os conteúdos, noções ou conhecimentos tratados pelos textos da disciplina 

que devem ser mencionados explicitamente; (3) sua própria prática enquanto aluno relativo 

àquela temática.  

 

3.2 – Produção de comentários sobre o diário de aprendizagem de um colega 

Elaboração em duplas de comentários sobre cada parte do diário de aprendizagem do colega 

da dupla. Estes comentários serão lidos pela Dione e/ou pela Valdete. 

 

3.3 – Elaboração e apresentação de um seminário sobre um tema específico 

Serão constituídos no máximo dez grupos de quatro ou cinco alunos. Cada grupo escolherá 

um tema específico da parte referente à matemática do currículo da Educação Infantil ou das 

séries iniciais do Ensino Fundamental para desenvolver um estudo. Este estudo deve envolver: 

(1) práticas escolares veiculadas em diferentes mídias (livros didáticos, internet, softwares, 

vídeos, jogos, materiais de manipulação, jornais, revistas...); (2) a opinião de um professor que 

trabalha com o tema, opinião essa, de preferência, baseada em sua prática; (3) se possível, a 

opinião de uma criança sobre o ensino e a aprendizagem do tema. Este estudo será socializado 

na forma de um seminário. 

 

4. Avaliação 

A avaliação será realizada durante todo o semestre e levará em consideração tanto a 

participação individual, quanto a em dupla, quanto a no seminário desenvolvido em grupo. 

Na avaliação individual serão considerados os seguintes aspectos: (1) participação em todas 

as atividades; (2) qualidade do diário produzido; (3) participação no seminário do grupo ao 

qual pertence; (4) participação e envolvimento durante a apresentação de seminários dos 

colegas (5) acesso ao Teleduc. 

Na avaliação em dupla será considerada a qualidade dos comentários produzidos. 

Na avaliação do seminário em grupo serão considerados os seguintes aspectos: (1) 

capacidade de desenvolver o tema, de modo a introduzi-lo, destacar aspectos relevantes e 

sistematizar algumas considerações; (2) articulação com as temáticas do curso; (3) qualidade 

do suporte da apresentação; (4) participação de cada componente do grupo no seminário; (5) 

respeito ao tempo estipulado para cada parte do seminário. 

 

Obs: a) A freqüência obrigatória é de, no mínimo, 75%.  

         b) Não haverá exame final. 

 

5. Cronograma (última página) 
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EL 284 – EDUCAÇÃO MATEMÁTICA ESCOLAR I  

 

Proposta de Curso 

1. Objetivos: Analisar problemas e perspectivas da Educação Matemática brasileira.  

1.1. Estudar e discutir aspectos histórico-filosóficos e didáticos relativos a tópicos da 

matemática escolar. 

1.2. Identificar e analisar posturas assumidas pelo ensino de matemática na escola brasileira. 



1.3. Levantar e analisar questões, dificuldades e problemas enfrentados por alunos, professores 

e outros profissionais no trabalho com a matemática escolar. 

1.4. Estudar e discutir tendências da Educação Matemática Escolar. 

 

3. Desenvolvimento  

A disciplina terá como centro o Ensino Fundamental e será desenvolvida em três blocos. No 

primeiro bloco serão discutidos aspectos da História da Matemática relativos a temas abordados 

nesse nível de ensino: sistemas de numeração, operações aritméticas, álgebra e geometria. O 

segundo bloco será dedicado à História da Educação Matemática, em particular a brasileira. 

Analisaremos algumas permanências e mudanças no ensino de matemática brasileiro, 

privilegiando aquelas ocorridas no Ensino Fundamental. No último bloco do curso, discutiremos 

algumas propostas atuais para o ensino de matemática do Ensino Fundamental: 

Etnomatemática; Resolução de Problemas, Modelagem Matemática e TIC's – Tecnologias de 

Informação e Comunicação. 

 

4. Avaliação 

A avaliação será realizada durante todo o semestre e levará em consideração a participação 

efetiva em todas as atividades. Os trabalhos solicitados serão postados no TELEDUC, nas datas 

combinadas, e devem ser compartilhados com todos: alunos e professor (ou formador). A 

avaliação será feita via Teleduc. Uma nota será atribuída à participação efetiva do aluno em 

todas as atividades. Ela contemplará o envolvimento do aluno não apenas na realização dos 

seus trabalhos escritos, mas também nas atividades individuais ou coletivas realizadas em sala 

de aula. Não haverá exame final da disciplina. A nota final do aluno será obtida por meio da 

média aritmética de todos os trabalhos solicitados, incluindo a nota de participação. A 

frequência obrigatória para aprovação é de, no mínimo, 75%.  
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EL 684 – EDUCAÇÃO MATEMÁTICA ESCOLAR II 

 

1.   Objetivo Geral 

- Através de uma dinâmica de trabalho investigativo centrado na constituição e análise de jogos 

memorialísticos de linguagem, o eixo que orienta o desenvolvimento da disciplina é a 

problematização comparativa de práticas culturais mobilizadas por esses jogos, em diferentes 

campos e contextos de atividade humana, dentre eles, o campo de atividade educativa escolar. 

Com essa problematização comparativa de práticas visa-se a um duplo propósito: 1) 



desnaturalização e desconstrução de uma concepção disciplinar de cultura escolar; 2)  a 

formação indisciplinar do educador escolar.   

 

2.   Objetivos específicos 

2.1. Capacitar-se para a produção e análise de Unidades Básicas de Problematização (UBP) que 

tomem como objeto de investigação práticas culturais (mobilizadoras de cultura matemática) 

em diferentes campos e contextos definidos de atividade humana.  

2.2. Capacitar-se para a realização de problematizações indisciplinares de práticas culturais sob 

investigação, sobretudo com vistas a suas mobilizações em contextos de atividade educativa 

escolar e de formação de professores.  

2.2. Capacitar-se para a leitura analítica, interpretativa e compreensiva de diferentes jogos de 

linguagem que façam usos da linguagem, em diferentes campos de atividade humana, com 

diferentes propósitos: normativos, normativos inequívocos, narrativos, argumentativos, 

demonstrativos, explicativos, figurativos, etc., com o propósito de problematizar a cultura 

escolar disciplinar e, particularmente, a educação matemática escolar.   

2.3.  Capacitar-se para a realização de trabalhos investigativos compartilhados, para a 

cooperação e solidariedade na realização de estudos investigativos e para a socialização desses 

trabalhos junto aos demais integrantes da comunidade-classe.  

2.4.  Capacitar-se para planejar e mobilizar oralmente, de forma dialógica e problematizadora, 

os estudos investigativos realizados. 

 

3. Constituição de Grupos de Trabalho 

Os participantes do curso deverão se dividir nos quatro seguintes Grupos de Trabalho (GT) 

organizados em função dos seguintes Campos de Atividade Humana:   

- GT1 - Topografia e Urbanismo - (Trigonometria, Matemática, Geografia, Geologia, 

Cosmografia, Cronologia, Física). 

- GT2 - Astronomia  - (Logaritmos, Aritmética, Álgebra, Matemática, Geografia; Geologia, 

Cosmografia, Cronologia, Física). 

- GT3 - Navegação e Cartografia - (Funções, Matemática, Geografia, Geologia, Cosmografia, 

Cronologia, Física). 

- GT4 - Artes Visuais: plásticas, gráficas, digitais, cênicas e arquitetônicas; Música e 

Literatura - (Geometria, Lógica, Desenho, Artes, Música, Literatura, Retórica, Poética). 

As práticas culturais que deverão ser investigadas nesses campos são: 

- práticas náuticas. 

- práticas cartográficas. 

- práticas astronômicas. 

- práticas artísticas e literárias. 

- práticas musicais.  

- práticas arquitetônicas e urbanísticas. 

- práticas culturais de construção civil e militar. 

- práticas educativas escolares e científico-acadêmicas.  

- práticas culturais de visualização espacial.  

- práticas culturais de localização espacial e/ou de determinação da posição de objetos no 

espaço. 

- práticas culturais de orientação espacial. 

- práticas culturais de deslocamento espacial. 

- práticas culturais de determinação de direções no espaço. 

- práticas culturais de representação espacial (de representação plana de objetos e cenas 

tridimensionais e práticas de representação de outra natureza).  

- práticas culturais de medição.  

- práticas culturais de determinação de distâncias, acessíveis ou não, entre dois pontos. 

- práticas culturais de demarcação, delimitação ou divisão do espacial. 

- práticas culturais de transporte de informações de um ponto a outro do espaço. 

- práticas culturais de controle e medição do tempo. 

- práticas culturais de simplificação de cálculos complexos. 

- práticas culturais de construção de tábuas ou tabelas para os mais diversos fins. 

- práticas culturais de construção de escalas e de instrumentos ou de artefatos tecnológicos 

para os mais diversos fins. 

 

 



4. Desenvolvimento do curso 

Trata-se de uma proposta de curso centrada na idéia de participação ativa e investigativa por 

parte dos estudantes, sob a orientação do professor. Essa participação inclui a realização de:  

- Jogos Memorialísticos Individual (JMI) - orais e/ou escritos - a partir de reminiscências da vida 

escolar, das disciplinas escolares, das práticas culturais, dos campos e contextos definidos de 

atividade humana mobilizados na escola ou fora dela.  

- Jogo Memorialístico Comunitário (JMC) por GT, sob a forma de narrativa escrita, descrevendo 

e caracterizando analiticamente, com base nas memórias individuais orais e escritas, a memória 

da comunidade-classe em relação à vida escolar, às disciplinas escolares, à educação 

matemática escolar, às práticas culturais, campos definidos de atividade humana.  

- Elaboração de planos individuais de aulas referentes ao desenvolvimento de cada uma das 

UBPs ao longo dos seminários dos grupos.  

- Seminários dos Grupos de Trabalho-Investigação, nos quais deverão ocorrer apresentações 

individuais e discussões coletivas de Unidades Básicas de Problematização (UBP) da Lista de 

UBPs.   

- Jogo Memorialístico Oficial (JMO), por GT, sob a forma de narrativa escrita, identificando, 

descrevendo e caracterizando analiticamente e comparativamente possíveis rastros das práticas 

e dos respectivos campos de atividade investigados e campos disciplinares escolares em 

produções destinadas à educação escolar disciplinar brasileira (livros didáticos, programas de 

ensino oficiais brasileiros para a escola secundária; propostas curriculares oficiais; filmes e 

vídeos educativos; guias de apoio ao trabalho do professor etc.) de quatro períodos históricos 

definidos. Dentre essas produções, destaque deverá ser dado à disciplina de matemática dentre 

outras que também deverão ser investigadas: geografia, física, desenho, artes, etc.   

 

5.  Detalhamento do Trabalho Escrito Final 

O Trabalho Escrito Final (um por GT) deverá conter: 

- T1 - Conjunto de Jogos Memorialísticos Individuais (JMI), sob a forma de narrativas escrita 

individuais, de cada componente do grupo. 

- T2 + T4 - Texto do Jogo Memorialístico Comunitário (JMC), comparado com JMO, relativo às 

reminiscências da comunidade-classe em relação à vida escolar, às disciplinas escolares, à 

educação matemática escolar, às práticas culturais e aos campos definidos de atividade 

humana. Dentre outros itens de livre escolha, tal texto deve incluir: mapeamento, descrição, 

caracterização e comentários analíticos acerca de práticas culturais e campos de atividade 

humana que se manifestaram explicitamente nas narrativas individuais orais e/ou escritas dos 

participantes. 

- T3 - Texto-compilação referente à caracterização do Campo de Atividade Humana (CAH) e o 

Campo Disciplinar Escolar (CDE) investigado, o qual deverá incluir todos os planos ou roteiros 

de aulas individuais de desenvolvimento das UBPs a cargo de cada um dos integrantes do 

grupo, bibliografia e outras referências utilizadas, bem como slides das apresentações, 

informações, resolução de atividades e problemas, comentários analíticos detalhados 

necessários ao desenvolvimento das problematizações indisciplinares de cada uma das UBPs 

durante dos seminários dos respectivos GTs.   

- T4 + T2 - Texto do Jogo Memorialístico Oficial (JMO), comparado com JMC, contendo a 

descrição analítica comparativa de possíveis rastros das práticas e dos campos de atividade 

investigados em produções destinadas à educação escolar disciplinar brasileira (livros didáticos, 

programas oficiais brasileiros para a escola secundária; propostas curriculares oficiais; filmes e 

vídeos educativos; guias de apoio ao trabalho do professor etc.) de quatro períodos históricos 

definidos.   

- T5 - Conjunto de textos individuais contendo as reflexões, comentários e 

posicionamentos individuais dos integrantes do grupo sobre: 1. os seminários de cada um 

dos Grupos de Trabalho, incluindo o seu próprio; 2. a realização de trabalhos investigativos em 

cursos de formação de educadores escolares indisciplinares; 3. a natureza e pertinência das 

discussões realizadas no curso para a formação do educador indisciplinar; 4. os aspectos das 

problematizações das práticas e campos de atividade humana investigados que teriam, de 

algum modo, modificado a sua forma de pensar a educação escolar e, em particular, a educação 

matemática escolar; 5. a viabilidade e relevância de uma educação escolar indisciplinar.  

 

6.      Observações 

- A nota final do aluno será a média aritmética das notas de 0 a 10 atribuídas a cada um dos 

três itens componentes da avaliação. 



- É condição suficiente, para a aprovação, que o aluno obtenha média maior ou igual a 5 e 

freqüência não inferior a 75% do total das aulas dadas. 

- É condição suficiente para a reprovação do aluno: 1. não apresentação do trabalho coletivo 

final no prazo previsto; 2. não comparecimento em apresentações orais sob sua 

responsabilidade; 3. não apresentação da reflexão individual escrita final (texto T6). 

- Não haverá provas escritas ou exames finais. 

 

7. Sites de vídeos sobre história da ciência, da matemática, ensino de matemática e 

outros: 

7.1.- (http://www.dimensions-math.org/Dim_PT.htm) 

Capítulo 1 - A dimensão dois - Hiparco explica como localizar um lugar na Terra a partir de 

dois números e mostra através da projeção estereográfica como desenhar um mapa-mundi. 

Capítulo 2 - A dimensão três - M.C. Escher conta aventuras de criaturas de dimensão 2 que 

procuram imaginar objetos de dimensão 3. 

Capítulos 3 e 4 - A quarta dimensão - O matemático Ludwig Schläfli nos fala de objetos na 

quarta dimensão e nos mostra um desfile de poliedros regulares, em dimensão 4, objetos 

estranhos com 24, 120 e mesmo 600 faces! 

Capítulos 5 e 6 - Números complexos - O matemático Adrien Douady explica os números 

complexos. A raiz quadrada de números negativos é explicada de forma simples.Transformar o 

plano, deformar imagens, criar imagens fractais. 

Capítulos 7 e 8 - Fibração - O matemático Heinz Hopf descreve sua“fibração”. Graças aos 

números complexos ele constrói belos arranjos de círculos no espaço. Círculos, toros, tudo 

girando no espaço... de dimensão 4 ! 

Capítulo 9 - Uma prova matemática - O matemático Bernhard Riemann explica a 

importância das demonstrações em matemática. Ele demonstra um teorema sobre a projeção 

estereográfica. 

7.2. - Inventos da Antiguidade: engenharia naval - Youtube - 4 partes   

(http://www.comocurar.com.br/2012/11/23/inventos-da-antiguidade-engenharia-naval-1de4/) 

7.3. La música de los números primos - youtube - 3 partes 

(http://www.youtube.com/watch?v=ZOPjXiVlez8) 

7.4. - Universo matemático - youtube - 10 partes 

(http://www.youtube.com/watch?v=FWOinCq7SG0) 

7.5. - Mundo estranho, Leonardo da Vinci - O homem que queria entender de tudo - 

Youtube 

(http://www.youtube.com/watch?v=XDhqc1zxWS8) 

7.6. - Leonardo da Vinci e seus incríveis inventos - Youtube 

(http://www.youtube.com/watch?v=f0395_safmE) 

7.7. O tratado de Tordesilhas - Youtube 

(http://www.youtube.com/watch?v=CjEaFgeSpxE) 

7.8. - Teoria del Caos - Youtube 

(http://www.youtube.com/watch?v=Y6Me6dM0Jto) 

7.9. - A história da ciência (Mosley, M.) - Youtube (6 partes)  

(http://www.youtube.com/watch?v=1SgaBosb3-I) 

7.10. - Matemática Multimídia (M3) - Projeto IMECC - Samuel Rocha 

(http://m3.ime.unicamp.br/portal/index.php) - vários vídeos 

(http://m3.ime.unicamp.br/portal/Midias/Videos/index.php?url=http://m3.ime.unicamp.br/port

al/Midias/Videos/VideosM3Matematica/MatematicanaEscola/EntrandoPeloTunel/) 

(http://m3.ime.unicamp.br/portal/Midias/Videos/index.php?url=http://m3.ime.unicamp.br/port

al/Midias/Videos/VideosM3Matematica/MatematicanaEscola/TriangularePreciso/) 
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EL 883 - PRÁTICA PEDAGÓGICA EM MATEMÁTICA  

 

1. OBJETIVOS 

- Estudar, discutir, problematizar e analisar práticas de ensinar e aprender matemática na 

escola básica. Serão analisadas práticas típicas paradigma do exercício e práticas exploratórias 

e/ou investigativas relativas a situações-problema e/ou projetos, tendo como referência 

cenários de investigação e de produção e negociação de significados.   

- Problematizar sua própria memória estudantil e memória de futuro professor, focando os 

diferentes modos de ensinar e aprender matemática na escola.  

- Ler, analisar e produzir seminários sobre histórias e investigações de/em aulas de matemática.  

- Entrevistar professores que tenham uma prática diferenciada. 

 

2. TEMÁTICA 

- Estudo problematizador das aulas de matemática como espaço de comunicação sócio-cultural 

e de circulação de formas simbólicas: estudo dos processos interativos e das práticas 

discursivas que ocorrem nas aulas de matemática. 

- Estudo problematizador da cultura matemática que vem sendo mobilizada em práticas 

exploratórias e investigativas, as quais são narradas por professores da educação básica.  

- Produção de memórias de formação, triangulando diários reflexivos e de textos narrativos 

sobre práticas sociais escolares mobilizadoras de cultura matemática, práticas estas 

desenvolvidas e vivenciadas na escola. 

 

3 – ATIVIDADES PREVISTAS E SUA CARACTERIZAÇÃO 

1. Trabalho de produção e leitura de um memorial de formação 

Elaboração individual de um “memorial de formação” ao longo da disciplina que será re-

elaborado/complementado a cada texto indicado para leitura.  A parte inicial do memorial 

consiste na produção de uma narrativa na qual problematize sua própria memória estudantil e 

memória de futuro professor, relacionando sua imagem de escola desejada à sua imagem de 

escola vivida acerca do ensino e da aprendizagem da matemática. Nesse memorial serão 

incorporadas as reflexões e interpretações resultantes da triangulação que o autor do memorial 

fará tendo como referência três perspectivas básicas: (1) seus conhecimentos, concepções, 

crenças e leituras prévias; (2) os conteúdos, noções ou conhecimentos tratados pelos textos 

básicos e em aulas da disciplina que devem ser mencionados explicitamente; (3) sua própria 

prática enquanto aluno e, se for ocaso, enquanto estagiário ou professor da escola atual.  

Cada aluno deverá ter um colega “privilegiado” do qual lerá e comentará o memorial, fazendo 

sugestões para a última parte do memorial.  



No final do semestre, deverá ser elaborada a última parte deste memorial a qual consistirá num 

balanço ou uma sistematização sobre os principais aprendizados obtidos nesta disciplina.  

Este será o principal material de avaliação nesta disciplina.  

 

2. Seminários sobre histórias e/ou investigações de aulas de matemática 

Serão constituídos grupos de alunos, os quais escolherão uma prática diferenciada para elaborar 

um seminário. Nesse seminário, os alunos podem escolher o foco de sua abordagem, 

destacando os aspectos que julgarem mais adequados e sobre os quais utilizaram bibliografia. A 

prática diferenciada deverá ser exemplificada por um relato de prática de sala de aula. 

Nesses seminários podem ser apresentadas análises de entrevistas com alunos e/ou com 

professores da escola básica sobre a temática que o grupo vai desenvolver considerando a 

prática pedagógica do professor. Estas entrevistas devem basear-se no texto de Crecci (2010). 

O grupo receberá uma nota pelo desenvolvimento e apresentação do seminário e pela 

organização do tempo.  

 

3. Avaliação 

    A avaliação será realizada durante todo o semestre e levará em consideração tanto a 

participação individual quanto do seminário desenvolvido em grupo. 

    Na avaliação individual serão considerados os seguintes aspectos: (1) participação em 

todas as atividades; (2) qualidade do memorial produzido; (3) participação no seminário do 

grupo ao qual pertence; (4) participação e envolvimento durante a apresentação de seminários 

dos colegas (Peso 6 na média final). 

    Na avaliação do seminário em grupo serão considerados os seguintes aspectos: (1) 

capacidade de síntese do texto, destacando os aspectos fundamentais; (2) Problematização dos 

pressupostos que embasam a prática narrada, relacionando com os textos da bibliografia do 

curso; (3) qualidade do suporte da apresentação. (Peso 4 na média final). 

Obs: a) A freqüência obrigatória é de, no mínimo, 75%.  

         b) Não haverá exame final. 
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EL 874 - ESTÁGIO SUPERVISIONADO II  

 

PLANO DE CURSO - FE-UNICAMP 

 

Departamento de Ensino e Práticas Culturais (DEPRAC/CEMPEM/HIFEM/PHALA)  

Curso: Licenciaturas  

Sigla das Disciplinas: EL 874B e EL874C  

Nome da disciplina: Projeto de Estágio Supervisionado II: “Desconstruindo a educação escolar 

disciplinar” 

Professores Responsáveis  

Elisabeth Barolli (bethbarolli@gmail.com); Anna Regina L. de Moura (lanner4@gmail.com) e 

Antonio Miguel (miguel37.unicamp@gmail.com) 

 

1.   Objetivo Geral 

Com base no desenvolvimento de projetos de investigação-ação em escolas de Ensino 

Fundamental ou Médio, busca-se criar condições para a produção de conhecimentos que 

subsidiem a “desconstrução” de uma cultura escolar disciplinar, e opta-se por trabalhar em uma 

perspectiva educativa escolar orientada por problematizações de práticas socioculturais que se 

realizam em diferentes campos de atividade humana. Uma vez que, em tais projetos, “práticas 

socioculturais” passam a constituir as unidades básicas orientadoras da ação pedagógica 

escolar, da formação de educadores para a Escola Básica e da investigação em Educação, 

construtos tais como “práticas socioculturais”, “jogos simbólico-discursivos”, “atividade 

humana”, “problematização (in)disciplinar”, “comunidades de prática” e “modos de 

subjetivação” se mostram básicos para o planejamento, desenvolvimento e avaliação dos 

diferentes trabalhos de inserção nos campos de estágio. 

 

2.   Objetivos específicos 

2.1. capacitar-se para a realização de trabalhos em grupo, numa perspectiva de cooperação e 

solidariedade na realização de um processo de investigação-ação, bem como para a socialização 

dos resultados obtidos;  

2.2. capacitar-se para a escolha de uma prática que venha a se constituir como unidade básica 

da investigação-ação do grupo junto à comunidade-classe de seu respectivo campo de estágio;  

2.3. capacitar-se para investigar a prática eleita, bem como para planejar e desenvolver os 

momentos de problematização dessa prática junto à comunidade-classe de seu respectivo 

campo de estágio;  

2.4. capacitar-se para o acompanhamento, registro e análise dos momentos de 

problematização da prática eleita pelo grupo junto à comunidade-classe de seu respectivo 

campo de estágio; 

2.5. capacitar-se para a produção de narrativas orais e escritas dos diferentes momentos do 

processo de investigação-ação junto à comunidade-classe de seu respectivo campo de estágio, 

que tematizem, de algum modo, a forma como essa comunidade se relaciona com o movimento 

proposto de desconstrução de uma cultura escolar disciplinar. 

 

3.  Eleição de Unidades Básicas de Problematização (UBP) 

No âmbito do projeto de estágio “Desconstruindo a educação escolar disciplinar”, as Unidades 

Básicas de Problematização (UBP) deverão ser constituídas por práticas socioculturais eleitas 

com base em discussão que estabeleça um diálogo entre os pressupostos ético-políticos e 

metodológico-conceituais que orientam tal projeto e as demandas situadas nos diferentes 

campos de estágio. Por sua vez, a ação pedagógica orientada pela problematização indisciplinar 

das práticas eleitas pauta-se no princípio de deslocamento analítico dessas práticas por 

diferentes contextos de atividade humana nos quais elas são efetivamente realizadas.  Um 

exemplo seria a problematização da prática de orientação espacial em diferentes campos de 

atividades: náuticas (a marítima, a fluvial, a aérea, a astronômica, a virtual etc.); terrestres 

(topográficas etc.); cartográficas etc.  



4. Desenvolvimento do curso 

A partir do estabelecimento de um acordo prévio com a instituição (escolar) eleita como campo 

de estágio, o grupo de estagiários deverá discutir, planejar, desenvolver e avaliar o seu projeto 

de investigação-ação com acompanhamento e colaboração possíveis de profissionais que atuam 

no campo de estágio (supervisores de estágio) e com a orientação dos professores responsáveis 

pela disciplina na universidade (orientadores de estágio), em todas as fases do desenvolvimento 

do projeto. O curso será desenvolvido com a realização das seguintes atividades: 

- Aproximação e conhecimento do campo de estágio e das ações educativas ali desenvolvidas; 

- Elaboração de plano de investigação-ação do grupo de estagiários com orientação dos 

professores orientadores; 

- Desenvolvimento do plano de investigação-ação no campo de estágio; 

- Elaboração do relato escrito que toma como objeto de avaliação crítica todas as fases do 

desenvolvimento da investigação-ação; 

- Apresentação oral pública, acompanhada de debate, de todas as fases do desenvolvimento da 

investigação-ação. 

 

5. Cronograma 

05/08/10 – Apresentação e discussão do Plano de Curso – Providências e encaminhamentos 

iniciais para a inserção em campo de estágio. 

12/08/10 – Apresentação por integrantes do grupo GPS de uma atividade sintonizada com a 

proposta do projeto de Estágio. 

19/08/10 – Discussão, esclarecimento e fundamentação da proposta de Estágio e 

encaminhamentos para formação dos grupos de investigação-ação 

26/08/10 – Orientações, discussão e planejamento coletivos do desenvolvimento dos projetos 

de investigação-ação nos campos de estágio. 

02/09/10 – Orientações dos grupos de investigação-ação/ desenvolvimento de atividades nos 

campos de estágio/ desenvolvimento do projeto de investigação-ação. 

09/09/10 – Orientações dos grupos de investigação-ação/ desenvolvimento de atividades nos 

campos de estágio/ desenvolvimento do projeto de investigação-ação. 

16/09/10 – Orientações dos grupos de investigação-ação/ desenvolvimento de atividades nos 

campos de estágio/ desenvolvimento do projeto de investigação-ação. 

23/09/10 – Orientações dos grupos de investigação-ação/ desenvolvimento de atividades nos 

campos de estágio/ desenvolvimento do projeto de investigação-ação. 

30/09/10 – Orientações dos grupos de investigação-ação/ desenvolvimento de atividades nos 

campos de estágio/ desenvolvimento do projeto de investigação-ação. 

07/10/10 – Desenvolvimento da investigação-ação nos campos de estágio 

14/10/10 – Desenvolvimento das investigação-ação nos campos de estágio. 

21/10/10 – Desenvolvimento das investigação-ação nos campos de estágio. 

28/10/10 – Desenvolvimento das investigação-ação nos campos de estágio. 

04/11/10 – Orientações dos grupos de investigação-ação para as produções das 

apresentações orais e das monografias. 

11/11/10 – Apresentações e debates coletivos dos projetos de investigação-ação. 

18/11/10 – Apresentações e debates coletivos dos projetos de investigação-ação. 

25/11/10 – Apresentações e debates coletivos dos projetos de investigação-ação. 

02/12/10 – Apresentações e debates coletivos dos projetos de investigação-ação e Avaliação 

final. 

 

6. Avaliação 

O aluno será avaliado em função dos seguintes itens:  

1. qualidade do relato escrito que toma como objeto de avaliação crítica todas as fases do 

desenvolvimento da investigação-ação produzida pelo grupo do qual fez parte;  

2. participação e envolvimento individuais no desenvolvimento das atividades de seu 

grupo, nelas incluídas as atividades de campo e as apresentações orais públicas;  

3. participação e envolvimento individuais nas aulas, nas apresentações e debates 

coletivos dos projetos dos demais grupos de estagiários e nas sessões de orientação da 

investigação-ação de seu grupo;  

4. qualidade da reflexão individual escrita sobre a contribuição, para a sua formação 

profissional, da participação no projeto de estágio da disciplina, com destaque à vivência no 

campo de estágio.  



A nota final do aluno será a média aritmética das notas de 0 a 10 atribuídas a cada um dos 

quatro itens anteriores componentes da avaliação. 

É condição suficiente para a reprovação do aluno o não cumprimento de qualquer dos seguintes 

itens: 

1. freqüência regular nas atividades do campo de estágio;  

2. apresentação do relato escrito (do grupo) sobre todas as fases de desenvolvimento da 

investigação-ação, no prazo previsto;  

3. comparecimento em apresentações orais sob sua responsabilidade;  

4. apresentação da reflexão individual escrita. 

Não haverá provas escritas ou exames finais. 
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